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O desastre de Brumadinho e  
os possíveis impactos na saúde

Sérgio Viana Peixoto e Carmen Ildes Rodrigues Fróes Asmus

 E m todo o mundo, observa-se o crescimento dos de-
sastres, tanto os naturais quanto os tecnológicos, 
chamando atenção dos governos e da sociedade civil 
para essa temática. A ocorrência de um desastre gera 
impactos de curto, médio e longo prazos para o setor 

saúde, sendo importante a identificação de áreas vulneráveis e po-
pulações expostas, favorecendo a gestão de risco desses eventos [1].

No dia 25 de janeiro de 2019, ocorreu o rompimento da barra-
gem de rejeitos da mina Córrego do Feijão, sob responsabilidade da 
mineradora Vale S.A., em Brumadinho, Minas Gerais, atingindo 
considerável extensão territorial e ocasionando dezenas de óbitos 
e desaparecidos. Estimativas apontam que 51% das áreas atingidas 
eram de vegetação nativa, 19% ocupadas por atividades com alta 
circulação de pessoas e 13% por atividades agropecuárias, cobrindo 
grande parte do município [2, 3]. Portanto, a extensão da área atin-
gida mostra a relevância de se mensurar os impactos para a popula-
ção da região, que inclui a contaminação do ambiente, os desfechos 
desfavoráveis sobre a saúde física e mental e a possível desestabiliza-
ção econômica da região [3].

Efeitos nas condições de saúde Em outros países, os impac-
tos de desastres de diferentes tipos, naturais ou não, se apresentam 
associados à ocorrência de transtornos mentais, aumento do con-
sumo de álcool, tabaco e outras drogas, aumento da incidência de 
doenças cardiovasculares, respiratórias e da obesidade, entre outras 
consequências [4, 5, 6, 7]. Esses diversos efeitos podem ocorrer ao 
longo de muitos anos, sendo que esse perfil de adoecimento vai 
se modificando com o tempo. Estudos conduzidos após desastres 
naturais, como inundações e deslizamentos, mostram, num pri-
meiro momento, a ocorrência de doenças transmissíveis, como as 
diarreicas; e, num maior espaço de tempo, aumento de doenças 
não transmissíveis, especialmente as doenças cardiovasculares e os 
transtornos mentais [8].

Mais recentemente, no município de Mariana, Minas Gerais, o 
rompimento da barragem de rejeitos de mineração do Fundão, em 
2015, se constituiu no maior desastre ambiental do país até aquele 
ano. Além dos 19 óbitos computados, a região sofreu importantes 
impactos ambientais, sociais, econômicos e, consequentemente, 
para a saúde das pessoas [9, 10, 11, 12]. Em inquérito conduzido 
na comunidade de Barra Longa (Mariana – MG), 35,0% dos entre-
vistados referiram piora da condição geral de saúde após o desastre 
e 43,5% relataram ter tido algum problema de saúde desde o rom-
pimento da barragem. Os principais problemas de saúde relatados 
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pela população foram os quadros respiratórios, como falta de ar, 
alergia e bronquite, as alergias de pele e a depressão [11].

De forma semelhante, em Brumadinho, após o rompimento da 
barragem, pode-se supor que haja alterações importantes nas condi-
ções de vida e saúde, podendo ampliar a incidência de doenças trans-
missíveis pré-existentes, como a febre amarela, a esquistossomose e 
as doenças diarreicas. Além disso, o importante impacto psicosso-
cial do desastre pode ainda agravar o quadro de doenças crônicas, 
sobretudo hipertensão, diabetes e insuficiência renal, e aumentar a 
ocorrência de transtornos mentais, como depressão e ansiedade [2].

Considerando a dimensão do desastre ocorrido em Brumadi-
nho, fica evidente que seu impacto para a saúde mental pode ser 
notado em toda população residente no município, incluindo tam-
bém as equipes que atuaram no resgate e os trabalhadores da área da 
saúde. As reações imediatas são intensas, provocando sentimentos 
de medo, horror e impotência, que tendem a ter influência nega-
tiva na saúde mental do grupo que vivencia essa experiência. Adi-
cionalmente, a grande quantidade de trabalhadores que foi a óbito 
leva a uma alteração das relações socioafetivas da comunidade, com 
grande potencial para aumento de transtornos psicopatológicos em 
médio e longo prazos [13].

Esse aspecto é importante, pois em outros países já foi observado 
que o impacto para a saúde mental após um grande desastre pode 
ser observado mesmo alguns anos após o evento, com elevadas pro-
porções de sintomas depressivos e estresse, por exemplo [14, 15].

Exposição a contaminantes e condições de saúde A exposição 
humana a metais e compostos metálicos é oriunda da erosão do 
solo e, principalmente, das atividades humanas como mineração, 
fundição, combustão de combustíveis fósseis e processos industriais 
e, mais recentemente, descarte inapropriado de resíduos eletroele-
trônicos. É também devida ao aumento da mobilidade ambiental 
dos metais associada com a acidificação das águas superficiais (de-
corrente da chuva ácida, práticas florestais e agrícolas), furacões e 
inundações [16].

Entre os metais de interesse para a saúde humana podem ser 
identificados quatro grupos: i) metais tóxicos principais (arsênio, 
berílio, cádmio, cromo, chumbo, mercúrio e níquel); ii) Metais es-
senciais com potencial toxicidade (cobalto, cobre, ferro, magnésio, 
manganês, molibdênio, selênio, cromo trivalente e zinco); iii) me-
tais com indicação terapêutica (alumínio, bismuto, gálio, ouro, lítio 
e platina); e iv) grupo de menor relevância (antimônio, bário, césio, 
flúor, germânio, índio, paládio, prata, telúrio, tálio, estanho, titânio, 
uranio e vanádio) [17].   

Os metais arsênio (As), cádmio (Cd), chumbo (Pb) e mercúrio 
(Hg) são considerados de especial interesse à saúde pública devido à 
combinação da frequência de uso nos processos produtivos, toxici-
dade química e potencial para exposição humana [18]. Esses metais 
estão amplamente disseminados e têm uso constante nos processos 
produtivos, com um alto potencial de exposição humana, podendo 

haver efeitos tóxicos sobre a saúde das pessoas com baixas doses, em 
situações de exposição a longo prazo.

O rompimento da barragem de Córrego do Feijão foi um evento 
danoso associado à liberação de rejeitos de minério, uma potencial 
fonte de exposição a metais pesados. Em relação às exposições a es-
sas substâncias químicas, as principais vias são a oral, inalatória e 
dérmica. Além disso, é importante lembrar que em muitos casos a 
população exposta tem baixa escolaridade, baixa renda, subempre-
go, condições precárias de saneamento, é acometida por múltiplas 
doenças infecciosas, subnutrição, doenças crônicas, entre outras. 
Nessas populações, a exposição a alguma substância química, ou 
múltiplas substâncias, se configura como um fator de risco adicio-
nal, agravando sua vulnerabilidade.

Existem evidências crescentes de que a exposição a fatores ou 
condições específicas do ambiente, nos primeiros anos de vida, pode 
levar à ocorrência de desordens ou alterações na saúde infantil e na 
vida adulta [19]. O desenvolvimento humano é resultado de uma 
complexa interação entre influências genéticas e ambientais. Fatores 
ou condições ambientais podem ser genericamente definidos como 
a ampla gama de influências extragenéticas que atuam a partir de 
antes da concepção até a vida adulta [20]. Enquanto as informações 
oriundas do genoma de cada indivíduo direcionam o tempo e o pro-
cesso de desenvolvimento pessoal, os fatores ou condições ambien-
tais podem modificar estes últimos e aumentar ou diminuir o risco 
de uma alteração ou desordem do desenvolvimento e de ocorrência 
de uma doença.

As crianças são consideradas um grupo particularmente vulne-
rável e susceptível a fatores ambientais devido às suas características 
fisiológicas e de hábitos relacionados à idade [21]. A exposição a 
metais nos anos iniciais da infância, por exemplo, é particularmente 
deletéria para a saúde infantil. Ela pode ter não só possíveis efeitos 
imediatos, mas, também, efeitos subclínicos e permanentes na es-
trutura e funcionamento cerebral, levando a perdas no potencial 
de desenvolvimento infantil e a alterações neurológicas e neuro-
comportamentais tardias [22, 23, 24]. Outros efeitos na saúde das 
crianças incluem alterações respiratórias que podem ser atribuídas 
aos efeitos irritativos diretos nas mucosas, mas também devido às 
alterações no sistema imunológico – como a imunossupressão, que 
aumenta a suscetibilidade a uma variedade de infecções [25]. Sabe-
se que as doenças respiratórias se constituem em uma das principais 
causas de mortalidade em menores de cinco anos no Brasil [26]. 

Crianças podem diferir dos adultos na susceptibilidade às 
substâncias químicas, podendo ser mais ou menos susceptíveis do 
que os adultos e essa relação se altera com a idade. A vulnerabi-
lidade frequentemente depende do estágio de desenvolvimento 
da criança. Há períodos críticos no estágio de desenvolvimento 
de uma determinada estrutura orgânica ou funcional, no qual ela 
é mais sensível à lesão, tanto no período pré como no pós-natal. 
Além disso, o dano pode não ser evidente até um estágio bastante 
posterior da vida [24].
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Sendo as exposições a metais consideradas um problema de saú-
de pública, sobretudo em crianças, a avaliação dos níveis de metais 
em matrizes biológicas e sua relação com efeitos tóxicos nessa po-
pulação se configura numa estratégia importante para sinalizar aos 
órgãos de saúde das áreas impactadas, direta ou indiretamente pela 
lama, uma possível reestruturação de prioridades em saúde, tendo 
em vista a possível demanda.

Ações e perspectivas A magnitude desse evento exigiu respostas 
emergenciais de diversos setores do governo, em seus diferentes níveis 
(municipal, estadual e municipal), possibilitando o atendimento 
adequado à população afetada. O Ministério da Saúde atuou junto à 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Brumadinho e à Secretaria 
Estadual de Saúde (SES) de Minas Gerais, com a constituição do 
Centro de Operações de Emergências em Saúde (COE) nacional, 
composto por uma equipe multidisciplinar e multissetorial. Essa 
atuação foi fundamental para o direcionamento de ações imediatas, 
reduzindo os impactos na saúde no curto prazo. No entanto, avalia-
ções ao longo do tempo se fazem necessárias, de modo a mensurar 
os impactos para a população, em seus diferentes aspectos [27].

O monitoramento das condições de saúde de populações que so-
freram grandes desastres, naturais ou tecnológicos, incluindo uma co-
leta estruturada de dados que permitam avaliações contínuas da saúde 
física e mental, além de avaliações periódicas das exposições ambien-
tais, permite o adequado planejamento das ações de saúde da região 
atingida. Esse conhecimento contribui com a gestão de risco, podendo 
minimizar os efeitos da tragédia para a população envolvida [28].

Em Brumadinho, o conhecimento dos impactos à saúde 
em médio e longos prazos será possível com a realização de es-
tudos longitudinais na população do município, que poderão 
subsidiar a organização dos serviços de saúde para minimizar as 
consequências desse desastre. Nesse sentido, dois estudos lon-
gitudinais, financiados pelo Departamento de Ciência e Tecno-
logia (Decit), do Ministério da Saúde, constituem o Programa 
de Ações Integradas em Saúde de Brumadinho. Um deles irá 
acompanhar uma amostra de cerca de 4.000 indivíduos, repre-
sentativa da população residente no município com 12 anos ou 
mais de idade, verificando as condições de vida, trabalho e saúde, 
incluindo a avaliação das concentrações de metais e impactos na 
saúde mental, além do uso dos serviços de saúde. O outro estudo 
irá acompanhar as crianças de 0 a 4 anos de idade, residentes 
nas comunidades diretamente atingidas pela lama, além de uma 
comunidade controle (sem exposição direta à lama de rejeitos). 
O objetivo desse estudo é mensurar as concentrações dos metais 
de interesse para saúde pública e avaliar o possível efeito da expo-
sição a essas substâncias sobre o crescimento e desenvolvimento 
infantil. Ambos os estudos têm previsão de acompanhamento 
anual dos participantes, por cerca de quatro anos, mas a intenção 
é que o estudo se estenda por uma ou duas décadas. As evidências 
produzidas por essas pesquisas constituirão conhecimento inédi-

to no país sobre os efeitos de um grande desastre para a saúde das 
populações. Essas evidências podem subsidiar a gestão de riscos 
em saúde de populações potencialmente expostas a grandes de-
sastres, especialmente o rompimento de barragens de mineração 
com exposição a metais de interesse para saúde pública.

No caso de Brumadinho, considerando a dimensão do desastre, 
pode-se supor alterações nas condições de vida e saúde da popula-
ção, o que poderá levar a mudanças no uso dos serviços de saúde. 
Portanto, é importante acompanhar a evolução dessas condições ao 
longo do tempo, de modo a fornecer informações sistematizadas ao 
serviço de saúde local e contribuir com a organização desse serviço, 
para que possa atender adequadamente à demanda da população 
residente no município.
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